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Resumo: Este artigo analisa os conceitos contidos no artigo 29 do Cédigo de Etica Médica
brasileiro e sua intercorrelacdo, discutindo tanto o seu entendimento juridico como sua aplicacdo
nos julgamentos éticos dos médicos, em vista dos imperativos categdricos da pratica da
medicina, atividade profissional de meios que objetiva produzir beneficios com o minimo de
maleficios, utilizando o melhor do progresso cientifico disponivel e com respeito a autonomia
das pessoas, area em que a informacdo é fundamental para o exercicio ético.
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Quan(lo os Conselhos de Medicina analisam determi-
nado comportamento ético-profissional com a finali-
dade de concluir se houve impericia, imprucléncia ou
negligéncia como fatores relacionados a0 mau resulta-
do denunciado, o que buscam ¢ verificar se aquele
médico, naquele caso especifico, nao agiu com o zelo
indispensével a preservagao da satdde de seu paciente,
merecendo punigao. Além de responder a dentincia em
tela, esse tipo de anilise, pro{"unda, realizada por pares
do profissional averiguaclo , tenta evitar que fatos seme-
lhantes voltem a ocorrer pelos mesmos motivos e,
acima de tudo, divulgar e propagar aos médicos e a
sociedade o contetido pedagégico que dela emana.
Busca-se, portanto, a manutengdo e a melhoria da
qualidacle da assisténcia médica: qua/iaiade ¢ aprimora-
mento constante, progressivo, que acompanlza a evo/ugdo

e que, por sua vez, também promove evo/ugdol.

No Brasil, uma das principais bases para essas investi-
gagdes é o artigo 29 do Cédigo de Etica Médica
(CEM), que veda ao médico praticar atos pro][issionais
danosos ao paciente, que possam ser caracterizados como

impericia, impruc[éncia ou neg/igénciaz.
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Culpa

No Direito Lrasileiro, assim como em
ordenamentos juridicos de outros paises,
a responsabilidade civil se funda na nogao
de culpa. O novo Cédigo Civil, em seu
artigo 186, professa que aque/e que, por
agdo ou omissao voluntdria, neg/fgéncia ou
impruc!éncia, violar direito e causar dano a
outrem, ainda que exclusivamente mora/,
comete ato ilicito®. O ato ilicito apurado
submete o agente a reparagao; nao se pode
prescindir, para a correta conceituagao de
culpa, dos seguintes elementos: previsi]oi—
lidade e comportamento do agente. A
nogdo de cu/pa consiste num a][astamento
do modelo perfeito de conduta®.

Segundo Kfouri, para a caracterizagdo de
cu/pa ndo se torna necessdria a intengdo,
basta a simp/es voluntariedade de conduta,
que deverd ser contrastante com as normas
impostas pe/a prua]éncia ou pericias comuns®.
A esse respeito, Rocha complementa: a
cu/pa é fa/ta de a]i/igéncia na observancia da
norma de conaluta, isto é, o c[esprezo, por
parte do agente, do es][orgo necessdrio para
observd-la, com resultado nao oZajetivaa’o

mas previsivel 3.
A culpa médica

No artigo 951, o novo Cédigo Civil defi-
ne que em particu/ar o médico que causar,
por impericia, imprurjéncia ou neg/igéncia, a
morte do paciente, agravar—/lze o ma/, cau-
sar-lhe lesdo ou inabilitd-lo para o trabalho,

estd olvrigac{o a reparar o dano causado >.

A seguir, cada uma dessas formas de
caracterizar a culpa médica ¢ descrita,

conforme definida na legislagéo.
Impericia

E o desconhecimento da lex artis , ¢ incom-
peténcia, inexperiéncia, inapticléio técnica,
clespreparo profissional; caréncia de apti-
dao préatica ou tedrica’. A impericia ndo
signiﬁca apenas desconhecer totalmente o
procedimento, mas também aplicar defi-
cientemente o conhecimento que o médi-
co possui ou deveria possuir. [sso explica
o aparente para(loxo de atribuir-se igno-
rancia a um profissional habilitado para o

pleno exercicio da medicina.

A respeito dessa questao Matielo afirma:
na impericia, o médico ndo percebe previa-
mente a extensdo exata do risco a que estd
submetendo o paciente, nem direciona o seu
querer para condutas comissivas ou omissi-
vas determinadas, mas ap/ica mal as técni-
cas inerentes a arte méc]ica, em inaceitdvel

a]emonstragdo olajetiva de a’espreparos.
Imprudéncia

O médico ¢ impruclen’ce quando, tendo
conhecimento do risco e nao ignoranolo a
ciéncia médica, toma a decisdo de agir
assim mesmo. E assumir uma conduta
sem a observagéo dos cuidados necessérios
a realizag&o do ato; ¢ agir com ago&amen—
to, arrojo, auséncia de ponderagéo. Essa
temeridade significa pouca consicleragéo

pelo melhor interesse alheio®.
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Negligéncia

E a omissio da diligéncia devida, da con-
duta esperacla; ¢ a falta de cuidados e
atengao, levando a resultados prejucliciais.
E uma inagdo, pe/a inobservancia de um
dever que a situagdo indicava como impres-
cindivel para impec]ir a superveniéncia de
um resultado lesivo 3. Matielo pondera que
a neg/igéncia caracteriza-se por um ndo
][azer aqui/o que deveria ter sito ][eito em

a’ac]o momento®.
Dano

Pode ser caracterizado como mal, como
a diminuigdo nos bens juridicos, finan-
ceiros ou patrimoniais de uma pessoa,
estendendo-se também a dimensao fisi-
ca. Nesse caso, o dano po&e ser conside-
rado procluto de uma agao ou omissao,
proépria ou de outrem, que trouxer con-
seqiiéncias negativas a integriclade fisica,
satide ou bem-estar da pessoa. A Cons-
tituigdo Federal de 1988, em seu artigo
5°, inciso X, reconhece a responsal)ili—
dade sobre o dano causado por terceiros
quando afirma que sdo invioldveis a inti-
mitjacje, a vida privacja, a honra e a ima-
gem das pessoas, assegumnc]o o direito a
inc]enizagdo pe/o dano material ou moral

decorrente de sua vio/agdo °,

Na dimensio da 1egislagéo or(linéria, o
Cécligo de Defesa do Consumidor, em
seu artigo 14, parégrafo 4°, expressa: a
responsalvi/ia’ade pessoa/ dos pro][issionais

liberais serd apuraala mediante a veri][ica-

¢do de cu/pa “. No que diz respeito a res-
ponsaéi/ia’aale pena/ do méclico, a previ-
sao estd no Cédigo Penal e também na
Lei das Contravengdes Penais. Na res-
ponsabiliclade penal, o processo contra o
médico é movido pela sociedade como
um todo, & indisponivel, o autor é o
Ministério Piablico e o crime de que é
acusado o profissional deve estar previs-

to na legislagao penal ®.

Se a 1egislagéio assegura o direito a res-
ponsabilizagéo e ressarcimento pelo
(lano, ha que existir ligagéo direta e
necessaria entre a agao causadora e o
dano, para que o prejuizo seja passivel de
indenizagéo. Também no que diz respei-
to a atuacao méclica, entre o dano e a
agao culposa do médico deve haver um
liame, um nexo causal, uma relagéo de
causa e efeito para configurar a ol)riga—
gao de indenizar o paciente — ja que a
o]origagéo de indenizar advém da culpa:
Fara se pensar em responsabi/izar o médi-
co por a/go — em termos de Direito Civil
— no terreno da responsabi/ic]ac]e civil, &
crucial que o paciente tenha so][rialo um
alano, um prejuizo decorrente da atuagdo
do mesmo em determinado atendimento

médico ®.

Nexo causal

Para definir a responsal;iliclade sobre um
dano faz-se necessario comprovar a hga-
gao entre esse efeito e a situagdo que o
teria originaclo, estabelecendo o nexo de

causaliclade — que vem a ser o vinculo
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existente entre a conduta do agente e o
resultado por ela produzido. Para dizer
que alguém causou determinado fa‘co, é
necessario estabelecer a 1igag€to entre a
sua conduta e o resultado gera(lo. Trata-se
de pressuposto inafastével na seara civil,
positiva(lo no artigo 186 do Cédigo Civil,
bem como na seara penal, expresso no
artigo 13 do Cédigo Penal %. A esse res-
peito advoga Kfouri Neto: para que seja
exigi’ve/ a responsal)i/ia]aale civil, é insu][icien-
te que o autor Zzaja sofric{o um prejuizo e o
agente agia’o com cu/pa; deve estar presente
a ponte entre os dois pontos, o vinculo de
causa e e][eito entre cu/pa e dano, que o dano
so][ric]o seja conseqtiéncia da cu/pa cometida
* Fentioa 1igag&o entre um evento ocor-
rido apbs a ocorréncia de um primeiro
que, se desaparecesse, faria também desa-

parecer aquele, isto ¢, o resultado 1°.

Se o resultado tem origem num fato sim-
ples , fica f4cil compreender a ligagéo entre
fato e resultado. Mas quanclo o resultado
decorre, pelo menos aparentemente, de
varias condutas, torna-se mais diffcil pre-
cisar qual das concausas é a que realmen-
te procluziu o dano. Nessa circunstancia,
diversas teorias tentam apresentar solug&o
ao problema, sendo as mais relevantes: a
teoria da equivaléncia dos antecedentes,
em que todas as circunstancias ou condi-
goes que tenham concorrido para o resul-
tado se equivalem; e a teoria da causalida-
de adequacla, que diz ndo haver equivalén-
cia entre as concligc")es que concorreram
para o evento e a causa é somente aquela

decisiva para a proclugéo do resultado.

Essa discussao ¢ bastante importante no
campo da responsa]oilida(le civil médica,
no qual, nao raro, ocorréncias &iversas,
intercorréncias, condig()es mﬁltiplas, con-
fluem para levar ao dano. O ordenamento
juri(lico brasileiro acolheu, no ambito do
Direito Penal, a teoria da equivaléncia dos
antecedentes e, no Direito Civﬂ, a teoria
da causalidade aclequa&a, isto €, para a res-
ponsa]oilizagéo civil deve haver o nexo de
causalidade direto de uma agao especifica

e clara como causadora (10 (lanom.
O médico e o mau resultado

Obviamente, nem todos os maus resulta-
dos ocorrem por conta de erro médico.
Existem acidentes imprevisiveis, quando
resultados lesivos decorrem de motivos de
forga maior durante o ato médico ou em
face dele, que nao poderiam ser previstos e
evitados pelo agente (méclico) ou por qual—
quer outro em nenhuma parte do mundo.
Existem também os males incontrola’.veis,
provenientes de situagoes de cursos inexo-
raveis, independentemente dos esforgos
dos médicos e equipes e que estao relacio-

nados as limitacdes atuais da ciéncia'.

O artigo 29 do Cédigo de Etica
Médica

Como di’co, este artigo veda ao médico
praticar atos pro][issionais danosos ao
paciente, que possam ser caracterizados
como impericia, imprua’éncia ou neg/igén-
cia®. Franga professa que sem a existéncia

de dano real e ef;ztivo ndo se caracterizaria a
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responsaéi/ic]ac]e médica, tal qua/ se entende
pe/o enunciado deste alispositivo. Acrescen-
ta que a c]eterminagdo concreta do dano &
indispensa’ve/ em re/agdo a con][iguragdo da

culpa como instituto juridico .

O autor sublinha, porém, que do ponto
de vista ético-moral, a responsal)i/ialacle
ética inc[epenc]e de um resultado danoso,
isto é, na apreciagdo da responsalvi/ialaa’e
ética & irrelevante a presenca do dano .
Tal afirmagéio estabelece distingéo entre
a responsabilidacle médica no plano juri-
(lico, caracterizada pelo nexo causal entre
a agao e o dano, e a responsabilidade
ética do médico, que nao se restringe a
existéncia concreta do dano, mas tam-
bém se relaciona a ponderag&o sobre a
seqiiéncia de riscos, implicados no exer-
cicio da profisséo médica, especialmente
quan(],o se considera a moderna medici-
na, marcada por extraordinério progresso

cientifico.

Se exercer a medicina significa expor o
paciente a algum grau de risco, inerente a
propria proﬁsséo, nao se pocle admitir
exposigao imoderada dos pacientes a esses
riscos, sendo imperativo ao médico o
exercicio da prudéncia, da cliligéncia em
fungéo de seu conhecimento, visando
sopesar os principios da beneficencia, da
nio-maleficéncia, da autocleterminagéo
livre e esclarecida e até mesmo o da justi-
ca. Ja se inclui na responsa]oilidacle médi-
ca, tam]oém, 0 que se convencionou cha-
mar de per(la de uma chance. Como

exemplo, um cliagnéstico tardio de can-

cer, inclepenclentemente do resultado,
pode reduzir a possi]ailidade do paciente
receber um tratamento mais aclequado e
efetivo. Nesses casos ndo se afirma que o
médico foi o responsével direto pela morte
do paciente (ou outras formas de dano),
mas sim pela perda de oportuniclade signi-

ficativa de evité—los.

A medicina ¢ uma profiss&o de meios e
nio de resultados. Ha que se usar todos
0s recursos disponiveis para se obter o
resultado esperaclo, mas se este nio for
alcangado e inexistindo culpa, nada h4 a
ser reclamado. Porém, diante de um mau
resultado e de seu conhecimento, cabera
aos Conselhos de Medicina avaliar se o
médico cumpriu, naquele caso, seus impe-
rativos deveres de concluta, que sao os
meios. Ressalte-se, a guisa de informagéo,
que os conselhos instauram mais processos
ético-profissionais por iniciativa prépria do
que por deniincias de terceiros ', deixando
claro o que lhes incumbe: promover nor-
mas éticas de conduta, zelar por elas, jul-

gar clesvios, tudo no sentido da protecao

da satde da sociedade.

Para Lucian Leape, citado por Gomes e
cola]aoraclores, 65% dos danos iatrogéni-
cos sdo potencialmente previsiveis, por-
tanto evitéveis. Tal percentual indica a
significativa parcela de ocorréncia de
danos por nao utilizagao de meios ade-
quaclos. Constata-se, contuclo, que embo-
ra as taxas de erros médicos sejam conside-
rdveis, ndo se observam rotineiramente

danos graves'.
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Discorrendo sobre o assunto, os autores
relacionam as queixas principais, relativas
a desvios de conduta dos profissionais de
medicina, que podem resultar em erro
médico: exame super][icia/ do paciente, fa/has
de c[iagnésticos, operagdes prematuras, omis-
sdo de tratamento, retardo na trans][eréncia
para outro especia/ista, descuidos em trans-
fus&es e anestesias, emprego de métodos ou
condutas antiquaa’as e incorretas, prescrigées
erradas, abandono do paciente, neg/igéncia
pds-operatdria, omissdo de instrugdo neces-
sdria ao paciente, danos por uso de instru-
mental, ndo ][uncionamento ou funcionamen-
to incorreto de meios de aliagno’stico e de
tratamento'?. O]:)serve—se, nessa 1is’ca, que
tais falhas tanto poclem ser atribuidas aos
médicos quanto as institui¢bes nas quais

trabalham.

Com muita lucidez, aqueles autores refe-
rem ainda que o artigo 29 proﬂ)e o ato
danoso ao paciente e presume sua realiza-
gao mediante as trés modalidades de culpa.
Assim, o artigo §, na Vercla(le, a consuma-
¢do do ato proilzic]o e do ato danoso ; especi-
ficando que se chega ao fato ou ato danoso
pela inobservancia de normas operacionais
criticas, quer dizer nao ][azer, ][azer mal ou
][azer o0 que ndo deveria ser feito, con][orme as
diversidades de conduta previstas em diver-
sos artigos do Céaligo, principa/mente os arti-
gos 2°, &%, °, 35, 37, 57, 58, 01 ¢ 02,
todos eles constituindo caminho para a pro-
c/amagdo da md prdtica prevista no artigo
20... Basta ][erir um desses artigos, ou dois
ou mais, combinados ou seqiienciais, para

a/cangar 0 20, que con][igura erro ou dano®.

Ao final, esses artigos sao reproduzidos,
enumerando o conjunto de circunstancias
que podem culminar no erro ou ato dano-

so, definido no artigo 29.
Discussao

Parece injustiga alguém responder por
danos que tenha causado sem que se
demonstre culpa; mas também parece
injustiga deixar a vitima sujeita a prépria
sorte. Na doutrina pena/ tem prevalecido a
teoria su})jetiva da culpa, na qual o médi-
co nao quis o resultado nem assumiu o
risco de procluzi-lo, mas o mesmo foi
geraclo por impericia, imprudéncia ou
negligéncia. Na doutrina civil a teoria sub-
jetiva da culpa vem se diluindo, cami-
nhando para a ma’cerializagéo da teoria
olajetiva da responsalai/ia]aale que tem no
risco sua viga mestra: o responsa’ve/ pe/o
dano indenizard simp/esmente por haver um
prejuizo, ndo se cogitana’o da existéncia de
sua cu/palai/ic]ac[e, bastando a causalidade
entre o ato e o dano para olarigar a repa-
rar'?. Assim, na esfera penal, a tdonica é a
demons’cragéo da culpa produzindo um
clano, como sinénimo de erro; na CiViL a
énfase tem sido dada a responsaloilicla(le
objetiva, tendo no risco a sua sustenta-
gao, inclepenclentemente da demons’crag&o
de culpa, bastando haver nexo causal entre

o ato praticaclo e o dano.

Na assisténcia médica de hoje nao se
admite desconsiderar as climensf)es cres-
centes do riSCO no sentido de maximizar a

beneficéncia e minimizar os prejuizos,
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sempre levando em conta a informagéo
ao paciente, que expressard, conseqiiente-
mente, sua autonomia em participar das
decisdes. Quanto maior o risco da interven-
¢do, maior a importancia da oln‘engdo de
um consentimento vdlido e actual 3. A
idéia de risco vem assumindo um plano
superior ao da culpa, mas a concligéio sine
qua non para a responsa]oili&ade inerente
ao risco seria o nexo causal. A esse res-
peito, Gomes cita Morin, que assegura:
se a nogdo de responsalvi/irjacje materiali-
zou-se no sentido de néo procurar o elemen-
to moral sulﬁjetivo (cu/pa), ndo a]esprezou,
entretanto, os principios de uma elevada
moral socia/, dentro de um sistema solida-
rista que ndo enxerga individuos justapos-
tos e isolados, mas um organismo de huma-
nidade no qua/ todos os membros sdo soli-

ddrios 2.

No mesmo sentido, o parégrafo tinico do
artigo 927 do Cédigo Civil de 2002
adverte: haverd olyrigagdo de reparagdo,
indepen(lentemente de culpa, nos casos
especf][icos em lei, ou quanc]o a atividade
normalmente desenvolvida pe/o autor do
dano imp/icar, por sua natureza, risco para
os direitos de outrem . Porém, é impres-
cindivel considerar que se prevalecer a
nogao de responsabilidade objetiva basea-
da apenas no nexo causal entre o ato pra-
ticado e o dano independen’cemen‘ce da
demonstragéo de culpa tal como vem se
consolidan(lo, prioriza-se, entdo, o nexo
de causalidade e se reduz a segundo plano
a necessidade da existéncia de culpa do
agente. Tal afirmagéo fundamenta-se na

contradita de uma das principais vigas
mestras da pratica da medicina, que é o
fato de a mesma ser um exercicio profis-

sional de meios e nao de fins.

E & justo por esse motivo que se conside-
ra absolutamente pertinente afirmar que
em julgamen‘cos é‘cico-profissionais, reali-
zados em tribunais formados por pares do
médico denunciado, Lusque-se, a exaus-
tdo, as evidéncias da culpa do mesmo para
que possa ser responsabilizaclo eticamen-
te, ndo sendo fundamental e necesséria a
existéncia da clareza juriclica do instituto
do nexo de causalidade entre culpa e dano
ocorrido. Ao se deixar de fazer isso se
estaria priorizando na medicina a idéia de
profisséo de fim. Sendo certo que o dano
ocorrido é um resultado, se partissemos
de um resultado para, obrigatoriamente,
estabelecer uma conexdo absoluta com o
ato profissional — de risco — do agente
estariamos admitindo, por conseqiiéncia,
que o resultado ¢ prioritario e ndo o meio.
Assim, ndo é demais sublinhar que mesmo
estritamente observada a cliligéncia, pru-
déncia e pericia no agir médico po&er—se—
ia também desencadear um mau resulta-
do, o qual, segundo essa perspectiva
baseada no nexo causal, bastaria para defi-
nir a responsa]oiliclade do agente. O mau
resultado é o motivo da dentincia contra
o médico, mas o que os conselhos de ética
tém que examinar é o agir do mesmo
naquele caso, nao par’cindo do resultado.
A dentincia surgiu pelo resultado, mas as
anélises é’cico—profissionais deverdo trans-

correr de forma inclepenclen’ce dele.
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Ante a importancia de tal poncleragéo é
fundamental questionar: vamos adotar a
perspectiva do nexo causal como base de
nossas andlises éticas? Vamos adotar a
nao importancia da clemons’cragéio de culpa
(meios) priorizanclo o dano (f1rn) e sua
conexdo com a atividade (de risco) do

médico?

Devido a tais entendimentos surgiu na
Franga a teoria da culpa virtual (][aute vir-
tue//e) ¢ nos Estados Unidos a doutrina da
ma pratica médica (mealica/ ma/practice),
ambas aceitando a presungdo de ter agiclo o
médico com culpa em caso de suposto
erro. Nesse caso caberia ao médico provar
que agiu &iligentemente, dentro da lex
artis, nao sendo o responsa’.vel pelo resulta-
do desfavoravel para o paciente®. Além de
enfatizar essa suposta relagéo entre atitu-
de e clano, tais entendimentos propdoem
inverter o dnus da prova, devendo o envol-
vido provar suas alegagées de inocéncia;
provar que nao ha relagéo entre causa e
efeito. Eis, novamente, a priorizagdo do
nexo de causalicla&e, desta vez como 6nus

para o acusa(lo .

Nas agbes penais o entendimento do dano
causado por médico aproxima-se mais da
perspectiva adotada no julgamento das
agoes ético—profissionais pelos conselhos
de pares. H& que se provar a culpa do
médico, nio se admitindo a culpa presu-
mida. Também se faz necesséria a tipifi—
cagdo, isto ¢, a conduta proi})icla deve
estar descrita na lei penal: um simp/es erro,

seja na investigagdo, a]iagnéstico ou trata-

mento, ndo é mandatério de que lzaja cu/pa
pena/. Se 0 médico agir com cuidado, obser-
vando os ditames da lex artis, 1nexistird
cu/pa em seu agir. Mesmo na presenga de
danos a bens jurfa’icos de outrem, exc/ui-se,
nesses casos, a responsalyi'/izagdo pena/ do

médico®.

O mesmo fato ilicito pocle gerar efeitos
civis, penais, administrativos e ético-pro-
fissionais. Mas os caminhos que levam as
sentencas — absolutérias ou condenats-
rias — poclem e devem ser distintos.
Quanto maior o leque de intengoes de se
fazer justiga, maior sera a aproximagao
com a verdade. O excesso de justica por
meio de uma sé6 vertente pode levar a
injustiga. Contudo, a variabilidade das
interpretagoes e entendimentos em dife-
rentes esferas de apuragao de ilicitos con-
duz a uma concligéo com maior probabili-

dade de justica.

Quanclo se observa a vivéncia cotidiana
dos conselhos de ética médica, é possivel
testemunhar que, freqiientemente, o dano
debatido e constatado nao & aquele que
motivou a dentincia, mas sim algo que se
relaciona com que]ora de principios como
os da Leneficéncia, nao-maleficéncia e
autonomia do paciente. Se o médico omitir
a in][ormagdo, relevante para o utente |usua-
rio], de ][orma esc/areciala, consentir ou ndo
consentir no tratamento que The & proposto,
se o médico realizar uma intervengdo ou tra-
tamento me’aiico-cirmgfco sem a prévia obten-
¢do a]aque]e consentimento, o médico, em

regra, estard a actuar com neg/igéncia, a
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lesar o direito do utente a autoaleterminagdo
em matéria de cuidados de satide”. Diante
do exposto ao longo do artigo, faz-se
necessario acrescentar: in&epenclente de

qual seja o resultado, bom ou mau.
Consideracoes finais

Quem melhor que os Conselhos de
Medicina para apurar todas essas respon-
sabilidades? Dificilmente alguém sabera
avaliar melhor uma situagao do que os
Conselhos, formados por médicos que
vivenciam em seu cotidiano todo o con-
texto da assisténcia a satide. A esse res-
peito ndo ¢ demais lembrar que desde
Hipécrates sdo os médicos o segmento
profissional que mais se preocupa com a
ética, sendo ainda, a par de até o momen-
to ndo ter seus atos privativos positiva-
dos em 1ei, o segmento social mais regu-
1amentado, presente em 22 estatutos
/egais e regu/aa]a em cerca de 214 artigos,
desde a Constitui¢do Federal até a Resolu-
¢do CFM 1.246/88 que aprovou o atual
Cédigo de Ftica Médica®.

O artigo 29 do Cécligo de Ftica Médica

é perfeito e caracteriza a esséncia da desa-

tengao do médico. Se a’cingido de forma

ilicita em seus comandos normativos
enunciados, poderé redundar em aplica—
goes das sangdes previstas no artigo 22
da Lei 3.268/57. O texto desse artigo ¢
claro e preciso ao afirmar: o médico nio
pocle praticar atos danosos ao paciente,
que possam ser caracterizados como
impericia, imprucléncia ou negligéncia.
Nio h4 mengao a nexo de causalidade. O
que esta nitido & que sejam caracterizados
os atos praticaclos sem pericia, impruclen-
tes e negligen’ces — fato essencial para a

evidéncia da culpa.

Atos profissionais culposos podem resul-
tar em danos ou nao. O fato de o motivo
da dentincia ser o dano causado nao deve-
ra pautar os caminhos de avaliagéo dos
comportamentos profissionais dos médi-
cos pelos Conselhos de Medicina. Exigir-
se a caracterizagao juriclica de nexo de
causalidade entre o dano denunciado e o
ato médico realizado para tipificar o ilicito
ético seria dar prioridacle ao preciosismo
da analise juri(lica pura, 1eiga em Medici-
na, em detrimento do entendimento do
que é e deve ser a pratica da profisséio, que
se baseia em atengao, cuidados e eviden-
cias cientificas, envolvidos pela aura mile-

nar do humanitarismo e da ética.

Trabalho apresentaa’o como monograﬁa do Médulo I do Programa Luso Brasileiro de dou-
toramento em Bioética, Universidade do Dorto, Portuga/, em 2008.
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Art 2.° - O alvo de toda a atengédo do médico ¢ a satde do ser humano, em beneficio da qual deve-
rd agir com o maximo de zelo e o melhor de sua capaci&acle profissional.
Art 5.° - O médico deve aprimorar continuamente seus conhecimentos e usar o melhor do progres-
so cientifico em beneficio do paciente.
Art 9.° - A Medicina nio pode, em qualquer circunstancia ou de qualquer forma, ser exercida como
comércio.
Art. 35 - Deixar de atender em setores de urgéncia e emergéncia, quanclo for de sua obrigag&o faze-
lo, colocando em risco a vida de pacientes, mesmo respaldac],o por decisdo majoritaria da categoria.
Art. 37 - Deixar de comparecer a plantéo em horério pré—estabeleciclo ou abandona-lo sem a pre-
senga de su]:)stituto, salvo por motivo de forga maior.
Art. 57 - Deixar de utilizar todos os meios disponiveis de diagnésticos e tratamento a seu alcance
em favor do paciente.
Art. 58 - Deixar de atender paciente que procure seus cuidados profissionais em caso de urgéncia,
quanclo nao haja outro médico ou servigo médico em con&igc’)es de fazé-lo.
Art. 61 - Abandonar paciente sob seus cuidados.
Parégrafo 1° - Ocorrendo fatos que, a seu critério, prejucliquem o bom relacionamento com
o paciente ou o pleno desempenho profissional, o médico tem o direito de renunciar ao atendimen-
to, desde que comunique previamente ao paciente ou seu responsével 1ega1, asseguranc],o—se da conti-
nuidade dos cuidados e fornecendo todas as informag(”)es necessérias ao médico que lhe suceder.
Parégrafo 2° - Salvo por justa causa, comunicada ao paciente ou a seus familiares, o médi-
co nao pode abandonar o paciente por ser este porta(lor de moléstia crénica ou incurével, mas deve
continuar a assisti-lo ainda que apenas para mitigar o sofrimento fisico ou psiquico.
Art. 62 - Prescrever tratamento ou outros proce(limen’cos sem exame (lireto (10 paciente, salvo em
casos de urgéncia e impossi]:)iliclacle comprovacla de realizé—lo, devendo, nesse caso, fazé-lo imediata-

mente cessado o impedimento.

Resumen

Juicio ético del médico: reflexion sobre la culpa, nexo de causalidad y dano

Este articulo refleja sobre los conceptos contenidos en el articulo 29 del cédigo brasilefio de ética
médica y la correlacién entre ellos, discutiendo su entendimiento juridico asi como su utilizacién
en los juicios éticos de los médicos viendo los imperativos categéricos de la practica de la medicina,
una actividad profesional con objetivos de producir beneficios con el minimo de maleficios,
usando el mejor del progreso cientifico disponible y con respecto a la autonomia de las personas,
siendo, por tanto, la informacion, fundamental para el ejercicio ético de la profesién.

Palabras-clave: Codigo de ética médica. Dafo. Impericia. Imprudencia. Negligencia. Responsabi-
lidad. Nexo de causalidad. Culpa.

Abstract

Ethical medical judgement: reflexion of guiltness causality nexus and damages

This article reflects the concepts on the article 29 of Brazilian ethical code of medicine and the
correlation between them, focusing on its juridical aspects, as well as its use on ethical judge-
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ment of doctors due to the categorical imperatives of the exercise of medicine, a professional
activity of means in which the objetive is to produce benefits with minimum damage, making
use of the best scientific resourses avaiable and respecting the autonomy of the people, being
therefore, the information, the most important topic to the ethical exercise.

Key words: Medical code of ethics. Damage. Peril. Recklessness. Neglect. Responsability. Causali-
ty nexus. Guiltiness.
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